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A I N F L U Ê N C I A DO PENSAMENTO L I B E R A L NO 
C L E R O B R A S I L E I R O 

(1789-1824) 

Riolando Azzi 

Em meados do século X V I I I o sistema colonial entra em crise,(1) e 
esta crise afeta também a própria visão católica da Cristandade colo­
nial. 

Pode-se afirmar que a implantação da Cristandade no Brasil fo i em 
grande parte obra da Companhia de Jesus(2), e que a expulsão dos je­
suítas em 1759 fo i sem dúvida um dos elementos que contr ibuiu para 
abalar os fundamentos dessa concepção cristã da sociedade. 

Por sua vez, também em Portugal a grande influência pol í t ica e cul tu­
ral dos jesuítas cedia lugar a uma afirmação mais expressiva dos padres 
do Oratório. A obra de Verney, O Verdadeiro método de estudar con-
t r ibuiu fortemente para uma crise no pensamento lusitano, reestrutu­
rado a partir da reforma da Universidade de Coimbra em 1772(3). 

A partir da segunda metade do século X V I I I Portugal abriu suas por­
tas para a influência do racionalismo i luminista, privilegiando o estu­
do das ciências físicas e naturais, e marginalizando o tradicional ensi­
no da f i losofia escolástica, já então em fase decadente. 

Apesar dos projetos pombalinos, a desativação dos colégios jesuítas 
gerou uma crise no ensino no Brasil colonial(4). Isso explica em parte 
a maior afluência de estudantes brasileiros em Portugal em fins do 
século X V I I I e pr imórdios do século X I X . Entre eles, mui tos clérigos 
lá iam completar os seus estudos teológicos. Durante a permanência 
na metrópole, a maior parte dele deixou-se empolgar pela nova men­
talidade i luminista. 
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Embora a abertura cultural portuguesa colocasse ainda for te restrição 
ao ingresso das novas idéias liberais e democráticas, que constituíam a 
outra vertente do l luminismo, não faltaram oportunidades aos inte­
lectuais brasileiros para também se imbuírem dessas idéias, seja atra­
vés de viagens à França ou a outros países, seja através de publicações 
que ingressavam no reino, não obstante o controle mant ido pela cen-
sura(5). 

Dessa forma progressivamente uma parte siginficativa do clero brasi­
leiro, sobretudo do clero urbano e letrado, passou em seguida a exer­
cer as suas atividades no Brasil sob a influência do pensamento libe­
ral. 

Esta análise dessa influência se l imita ao per íodo dos movimentos 
revolucionários que precederam a Independência, incluindo também 
a confederação do Equador de 1824, que pode ser considerada sob 
certo aspecto como um prolongamento da revolução pernambucana 
de 1817. 

1. PÓLOS DE M O T I V A Ç Ã O E I R R A D I A Ç Ã O 

A influência do pensamento liberal levou uma parte do clero a duas 
posturas básicas: a se rebelarem contra o tradicional pensamento ca­
tó l ico que servia de sustentáculo à Cristandade colonial , e ao mesmo 
tempo a assumirem uma posição pol í t ica em favor da independência 
e da liberdade do Brasil; em conseqüência disso, não poucos clérigos 
tornaram-se insurgentes e revolucionários. 

Essa atuação é sobremodo importante quando se tem em vista que 
até meados do século X V I I I a Igreja mantivera sempre uma posição 
nit idamente conservadora, servindo mesmo de sustentáculo à ordiem 
social vigente no regime colonial(6). 

Três foram os pólos principais ao redor dos quais girou o pensamento 
e a ação do clero l iberal: a f i losofia racionalista, d i fundida através dos 
enciclopedistas franceses, o exemplo da independência dos Estados 
Unidos da América do Norte, e o própr io sentimento nativista que 
desabrochava no país. 

1.1. O pensamento francês 

Não resta dúvida de que a influência do pensamento francês fo i mar­
cante no Brasil a part ir de meados do século X V I I I . 
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Ao tentar fugir do r íg ido controle cultural exercido pela metrópole 
nos primeiros séculos de dominação colonial , os brasileiros mais cul­
tos vislumbraram na França uma poderosa escola de novas idéias 
onde alimentar seus anseios ainda mal definidos de liberdade e inde-
pendência(7). 

Os pensadores franceses tornaram-se rapidamente os grandes mestres 
e orientadores dos intelectuais brasileiros. Também os clérigos foram 
buscar no pensamento francês luz e motivação para uma compreen­
são maior da realidade brasileira, bem como princípios que justificas­
sem e fortalecessem as aspirações nativistas que começavam a tomar 
corpo e vida em diversas regiões da colônia. 

Com muita razão, ao analisar a inconfidência mineira, Eduardo Friei-
ro declara: 

"As idéias francesas contagiaram alguns brasileiros seletos daquele 
tempo. Const i tuíram, é claro, uma reduzida minor ia, mas pode-se 
admit ir , como se tem admi t ido, que tais idéias influenciaram no pen­
samento autonomista dos conjurados mineiros.. ." 

E referindo-se ao l íder intelectual do movimento, o cônego Luís Viei­
ra da Silva, comenta: 

"Era um afrancesado? Pode-se admi t i - lo " (8 ) . 

A influência do pensamento francês na conjuração baiana de 1798 já 
fo i objeto de estudo específ ico(9). E a colaboração dos membros da 
Igreja na difusão dessas idéias é afirmada de modo exp l íc i to . Num 
dos bilhetes subscritos por anônimos republicanos lê-se textualmente: 

"Revmo em Cristo Padre Prior dos Carmelitas Descalços, e para o fu­
turo geral em chefe da Igreja baianense; segundo a secção do Plebisci­
to de 19 do corrente quer e manda o povo que seja feita a sua revolu­
ção nesta cidade por conseqüência de ser exaltada a bandeira da 
igualdade, liberdade e fraternidade popular... 

Viva e vale. Bahia republicana, 20 de agosto de 1798" (10) . 

Também em Pernambuco, a influência do pensamento francês na 
época da revolução de 1817 é enfatizada porTel lenare, comerciante 
francês que acompanhou de perto esses acontecimentos. A o referir-se 
a algumas bibliotecas de Olinda, entre as quais destaca a do mosteiro 
de São Bento, ele declara: 
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" A s obras francesas são as mais procuradas, e entre todos os escritos 
os que encerraram o código... da f i losofia do século XVI i r ' (11) . 

A o descrever a visita feita ao convento de Santa Teresa, residência 
dos carmelitas descalços, em novembro de 1816, o mesmo autor res­
salta o interesse dos frades pelo evento da revolução francesa, nestes 
termos: 

" N a minha qualidade de estrangeiro, me fo i preciso fazer frente ao 
guardião e a um out ro frade, aos quais nenhuma das circunstâncias da 
nossa revolução francesa era estranha..." 

E prossegue com estas palavras significativas: 

" A pol í t ica européia era a sua mania... Não é esta a primeira vez que 
no to que entre os frades, mesmo mendicantes, se encontra mais es­
p í r i t o e instrução do que nas outras classes"! 12). 

Em out ro tópico, ele evidencia mais uma vez o interesse do clero e da 
burguesia emergente pela evolução da história e pensamento na Fran­
ça, escrevendo: 

"Antes da revolução, reuniam-se à tarde, várias vezes por semana, em 
minha casa, o padre João Ribeiro e alguns dos seus amigos... Estes 
senhores desejavam ser instruídos sobre o estado das artes, da ciência 
e da f i losofia na França"! 13). 

Por conseguinte, apesar da censura e do controle policial do governo, 
nos principais centros urbanos do país as idéias francesas de caráter 
liberal e republicano ganhavam terreno, especialmente entre os mem­
bros mais cultos do clero. 

1.2. O exemplo norte-americano 

A o lado do pensamento racionalista, com sua influência na revolução 
francesa, também o exemplo da independência dos Estados Unidos 
em 1776 tornou-se um importante polo de influência na formação da 
mentalidade liberal do clero brasileiro. 

E interessante observar, aliás, como enfatiza Eduardo Frieiro, que o 
própr io interesse pela nação norte-americana fo i despertado através 
da l i teratura francesa: 
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" O pensamento francês inf lu i na revolução da América inglesa. Por 
sua vez, esta inf lu i decisivamente no desfecho da revolução francesa. 
Só depois disto é que os Estados Unidos suscitam a curiosidade dos 
brasileiros, como repercussão longiqua e indireta do enorme interesse 
que havia na França pela terra de Franki in e Washington, a qual apa­
recia aos olhos de muitos europeus como uma força desconhecida e 
admirada"! 14). 

Embora por tabela, não resta dúvida de que também a revolução ame­
ricana tornou-se um est ímulo para os movimentos de independência 
no Brasil. 

Para o cônego Luís Vieira da Silva, por exemplo, a at i tude norte-ame­
ricana servia de modelo para o Brasil, como observa o mesmo Eduar­
do Frieiro: 

"Era sem dúvida um patr iota que acreditava na implantação, mais 
cedo ou mais tarde, de um governo independente no Brasil, a exem­
plo do que se dera nos Estados Unidos da Amér ica" (15) . 

Aliás, num relato contemporâneo sobre a conjuração mineira, escrito 
por um português da comarca do Rio das Mortes, lê-se esta passagem 
significativa: 

"Fo i preso Luís Vieira, cônego da cidade Mariana. Dizem-lhe que sua 
culpa se l imita a terem-lhe achado um l ivr inho francês, relativo ao 
levante desta terra, no qual se diz que podiam os habitantes viver 
sobre si, sem dependência do comércio para o nosso reino, à imitação 
do que fizeram os americanos aos ingleses"(16). 

Segundo um dos depoimentos de devassa, o cônego Vieira era um dos 
que mais gosto e complacência mostrava Com relação à emancipação 
das colônias inglesas da América do Norte. Nem o própr io cônego 
ocultava que lera a história do levantamento da América inglesa, nem 
negava que a ela houvesse fe i to referências, em razão do seu conheci­
mento da história. 

Ao analisar a postura dos revolucionários de Pernambuco com rela­
ção aos estrangeiros, Tolienare af i rma: 

"Desconfiou-se dos ingleses por causa de sua aliança com a Corte que 
lhes é dedicada; dos franceses, por causa do sistema de legitimidade 
antiga que restabeleceram. Só se festeja sinceramente aos americanos 
do Nor te " ! 17). 
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o exemplo norte-americano, por sua vez, conduzia os brasileiros a re­
f let i rem mais em termos da própria identidade histórica e geográfica, 
fortalecendo assim o sentimento nativista. 

1.3. O sentimento nativista 

Não se deve crer, pois, que era apenas um inst into de imitação que le­
vava os brasileiros a desejarem a independência e a liberdade. 

O sentimento nativista começava a tomar forma já em meados do sé­
culo X V I I , e durante o século seguinte crescera bastante em diversas 
regiões do país. Era mais for te nas camadas urbanas da população, 
sobretudo entre os intelectuais. Entre os clérigos, de fato, a consciên­
cia nacional estava bastante desenvolvida. 

A luta pelos direitos dos religiosos brasileiros dentro da ordem fran-
ciscana chegou a provocar uma intervenção da Santa Sé, e a conse­
qüente criação da lei das alternativas, determinando o revezamento 
nos cargos de superiores por lusos e brasileiros. 

Também entre os carmelitas houve um despertar do sentimento nati­
vista no século X V I I I , com disputas internas entre lusos e brasileiros. 

No clero secular, por sua vez, cresce o interesse pelos problemas do 
povo. Vidigal de Carvalho ressalta com razão o profundo conheci­
mento da realidade nacional por parte dos padres conjurados de Mi­
nas Gerais: 

" A cultura dos sacerdotes conjurados fo i posta a serviço da revolução 
conscientemente assumida. Não se estranhe, pois, que a conjuração 
mineira tivesse uma ideologia, ostentasse pr incípios programáticos, 
objetivos pol í t icos bem definidos, ideais econômicos e sociais condi­
zentes com a realidade. Trata-se de uma revolução em toda a sua pro­
fundidade, alicerçada em teorias que levavam fatalmente a uma modi­
ficação radical que instalaria a nova ordem social. No processo então 
desencadeado grande fo i a cooperação dos sacerdotes, que se torna­
ram desta forma verdadeiros termômetros da si tuação"! 18). 

Os padres conjurados, por tanto, não querem apenas copiar exemplos 
franceses ou americanos, mas criar condições para a implantação de 
uma ordem social mais justa e mais condizente com a realidade brasi­
leira. 
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o caráter nacional aparece também claramente nos chamados "ban­
quetes brasileiros", que precederam a revolução pernambucana. Tolie­
nare refere-se a essas celas simbólicas, nestes termos: 

"Falava-se de concil iábulos feitos sob as formas maçônicas; t inha ha­
vido banquetes brasileiros dos quais se excluía o pão e vinho da Euro­
pa; servia-se com ostentação a farinha de mandioca e a ruim aguar­
dente nacionais; enf im, t inham sido erguido brindes à independência 
contra a tirania real e contra os portugueses da Europa"(19) . 

Esse ritual simbólico é altamente expressivo, pois evidencia uma cons­
ciência a respeito do valor dos produtos nacionais, em reação contra 
o espíri to colonialista que gerava especialmente o sentimento opos­
to , tão bem expresso pelo própr io comerciante francês ao aludir à 
" r u i m " aguardente nacional. 

Essa consciência nativista estava bastante arraigada nos líderes revolu­
cionários de 1817, e principalmente entre os clérigos. 

O mesmo Tolienare narra o episódio expressivo da chegada do padre 
João Ribeiro à sua casa, logo após haver sido proclamada na praça de 
Recife a independência de 1817: 

" F o i então que o padre João Ribeiro, deixando as tropas que o cerca­
vam, dirigiu-se para o meu lado (...) Bateu na porta, mandei abri-la e 
ele en t rou" . 

Ao chegar, o sacerdote abraçou Tolienare com entusiasmo, exclaman­
do: "Soou a hora da liberdade, o Brasil está l iberto dos seus t i ranos" . 

Em seguida João Ribeiro pediu um copo para fazer um brinde em 
honra da liberdade do Brasil. Receoso de comprometer-se com o mo­
vimento, cuja definição lhe parecia insegura, Tolienare assim prosse­
gue sua narrativa: 

"F iz retirar o v inho do Porto, que estava sobre a mesa, e servir o vi­
nho da França. Ele pediu aguardente"(20). 

Também aqui o gesto simbólico mostra claramente o sentimento na­
cionalista. Um brinde à liberdade da pátria não podia ser fe i to com 
produtos lusitanos ou franceses; apenas com o f ru to da terra. 

Em síntese: embora inspirando-se nos pensadores franceses, e nas re-
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voluções norte-americana e francesa, os clérigos liberais estavam tam­
bém imbuídos de forte mentalidade nativista ao levar avante seus 
ideais revolucionários. 

2. PRINCÍPIOS BÁSICOS 

O liberalismo, seja como doutr ina, seja como ideologia, apresenta-se 
de forma mui to complexa, com numerosas vertentes, por vezes até 
mesmo confl i tantes entre si. 

Não me interessa aqui fazer um inventário dos princípios básicos do 
liberalismo, mas simplesmente assinalar alguns aspectos que foram 
enfatizados pelos clérigos liberais, ao participarem de modo ativo nos 
movimentos revolucionários que eclodiram na luta pela implantação 
da independência brasileira. 

Esses clérigos intelecutais não se tornaram grandes teóricos das dou­
trinas liberais, mas assinalaram apenas alguns pontos que mais lhes 
pareciam condizentes com a realidade brasileira e as necessidades do 
momento histórico que viviam. 

Dentro do liberalismo do clero brasileiro, o aspecto po l í t ico aflora 
sempre como o mais expl íc i to . A preocupação desses clérigos está 
voltada diretamente para a idéia da independência e da autonomia 
nacional. 

2 . 1 . A origem do poder 

Toda a tradição católica medieval, prolongada durante o Ant igo Re­
gime, havia proclamado como doutr ina indiscutível a origem divina 
do poder. O monarca recebia o seu poder diretamente de Deus: Rei, 
"pela graça de Deus". Tal doutr ina evidentemente, fortalecia o poder 
absoluto dos príncipes. 

No século X V I I I essa concepção, que já sofrerá anteriormente alguns 
abalos, é fortemente combatida pelas novas doutrinas que passavam a 
atr ibuir ao povo a fonte do poder. Rousseau dera ênfase à tese do 
Contrato Social como origem do poder, expressando aliás, um senti­
mento já bastante generalizado. 

É sob a mesma ótica que atuam os liberais brasileiros a partir de fins 
do século X V I I I . Referindo-se a essa ideologia liberal, José Honório 
Rodrigues escreve: 
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"Mas a essência de sua ideologia pol ítica era a teoria da representati-
vidade, pela qual o povo faria representar os seus interesses, e com a 
qual se destruiria o absolutismo... No absolutismo podia predominar, 
segundo a pessoa do Rei, a tirania ou o despot ismo". 

E mais adiante o mesmo autor acrescenta: 

"Com toda essa doutrinação, os liberais justif icavam a legitimidade 
da Revolução para atingir esses f ins, destruindo o estado autor i tár io, 
criando out ro regido por leis, especialmente pela constituição. O libe­
ralismo negava a origem divina dos reis, e com isso destruía o funda­
mento da autoridade rear ' (21) . 

Imbuídos dessas idéias, os líderes intelectuais do clero passaram a 
propugnar a absoluta necessidade de se restringir o poder absoluto do 
monarca lusitano. 

Tolienare, que conviveu bastante com o padre João Ribeiro e outros 
líderes da revolução, explicita desta forma os motivos que os havia 
levado ao movimento pernambucano de 1817: 

"Esta impaciência de uma dominação, cuja legitimidade se perde na 
noite dos tempos e participa de sua obscuridade; estes desejos dos 
povos de fazer ato de soberania... a sedução deste pr inc íp io , tão l i -
songeiro ao amor própr io , que os governos derivam a sua autoridade 
dos seus administrados e não da graça imediata de Deus; en f im, este 
alheamento de todo o poder que provém do regime feudal, do direi to 
humilhante da conquista, ou do da intriga e da espada; tais são os 
motivos que me parecem ter arrastado uma parte dos indivíduos au­
tores da nossa revolução"(22). 

Para os revolucionários de 1817 o pr inc íp io era bem claro: o monarca 
D. João V I só podia exercer o seu poder por delegação do povo. Por 
isso, em carta pastoral publicada a 31 de março desse ano, os cônegos 
do Cabido da Sé de Olinda, ao explicar as razões do levante, afirma­
vam: 

"Tendo pois os encarregados dos direitos do povo faltado ao contra­
to a que se ligaram com juramento solene, não só se tornaram perju-
ros, porém pelos seus próprios fatos nos reintegraram em nossos pri­
mitivos direitos de que haviam desapiedadamente abusado"(23). 

A tese do povo como fonte de poder é também defendida explicita­
mente por frei Caneca, que afirmava em uma publicação de 1823: 
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"Por tanto, meu caro Damão, faz um serviço à humanidade e dá glória 
a Deus, abrindo os olhos a esse pobre povo em, que vives. Dize-lhes 
que a soberania não vem imediatamente de Deus, sim dos mesmos 
povos.. ."(24). 

Sendo o povo origem do poder, a ele ou a seus delegados compete 
elaborar a Constituição. É ainda frei Caneca quem escreve: 

"Porque, residindo a soberania na nação... e sendo unicamente a na­
ção a que se deve consti tuir , só ela usa de um direi to de seu inauferí-
vel na escolha das matérias, que sejam objeto do pacto social, ou ime­
diatamente ou pela mediação de seus legít imos representantes em 
cortes, ou se tem comet ido a alguém a esboçar o projeto de sua cons­
t i tu ição, este sempre deve ser aprovado em cortes constituintes; pois 
só aí é que há representação nacionar ' (25) . 

Que de fa to essa tosse uma convicção arraigada nos líderes revolucio-
náris, evidencia-se pela carta do padre João Ribeiro ao padre Antôn io 
Perreira, que assumia o governo da Paraíba em 1817: 

"Vós , Governo da Paraíba, não podeis ser Governo, sem que expon­
tânea e declaradamente por tal vos reconheçam, ou a maioria do 
povo por si própria, ou pelo órgão das Câmaras, que representam o 
povo nas diversas secções ou municipal idade"(26). 

A preocupação básica portanto, era que o governo resultante da revo­
lução tivesse o aval popular. 

2.2. A independência da nação 

Não se tratava, porém, apenas de conter o absolutismo dos príncipes 
portugueses. O projeto dos movimentos revolucionários ia mais além: 
obter a independência pol í t ica com relação a Portugal. Essa era a for-

motr iz presente em todas as conjurações e revoluções desse perío­
do. 

A idéia da independência consti tui o eixo central da atuação do cône­
go Vieira, üm dos inconfidentes mineiros. Seu projeto era a criação 
de uma república independente em Minas Gerais, É que afirmava um 
dos depoentes nos autos da Devassa: 

"Cônego Luís Vieira, posto que se achava então fora de Vi la Rica, 
havia o i to anos que t inha botado as suas medidas para se reger a mes-
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ma República livre e independente, o que tudo ouviu ele respondente 
da boca do mesmo v igár io"(27) . 

Também no pensamento do padre Carlos Correia de Toledo e Mello o 
movimento visava "separação da colônia, mudança das instituições 
políticas e reorganização da sociedade em novas bases"(28). Havia 
dissuadido José de Resende Costa Fi lho a ir para Coimbra, af irman-
do-lhe "que estava próx imo a fazer-se nestas Minas um levante para 
se erigirem em Repúbl ica"(29). 

Gilberto de Carvalho assim sintetiza as idéias dos revolucionários per­
nambucanos no pr imeiro quartel do século X I X : 

"Em 1817 eles queriam a libertação da pátria em relação ao coloniza­
dor português; em 1824 eles lutaram e morreram pela consolidação da 
Independência, e pela implantação de um regimeconst i tucionar ' (30). 

Um dos vultos destacados no pr imeiro movimento foi frei João da 
Conceição Loureiro, guardião do convento franciscano do Recife, 
cuja participação no movimento é assinalada por Pereira da Costa 
com estas palavras: 

"Rompendo a revolução, a 6 de maio de 1817, frei João da Concei­
ção Loureiro prestou à causa patriót ica os mais assinalados serviços: 
no seu caráter de sacerdote, encontrou imensas vantagens para acele­
rar aqui e ali o pronunciamento da causa l iberal; o púlp i to , o confes­
sionário, a cela do religioso, as palestras amistosas, em tudo era ele o 
dedicado apóstolo da liberdade, tudo isso oferecia-lhe vastíssimos 
campos a semear o gérmen da independência"(31). 

Uma das razões apresentadas em 1824 por frei Caneca para o repúdio 
da Constituição outorgada era justamente por não garantir plenamen­
te a independência da nação: 

"Sendo a nossa primeira e principal questão em que temos empenha­
do nossos esforços, brio e honra, a emancipação e independência de 
Portugal, esta não se acha garantida no projeto com aquela determi­
nação e dignidade necessária... e com isto se deixa uma fisga para se 
aspirar à união com Portugal " ( 3 2 ) . 

Em prol da independência do país os padres liberais pregaram, luta­
ram e morreram. 
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2.3. A liberdade do indiv íduo 

A luta pela independência era a condição fundamental para dar ao 
povo brasileiro a verdadeira liberdade pol í t ica, pressuposto da liber­
dade individual. 

As idéias sobre a independência da Razão e a afirmação da Liberdade 
humana foram mui to enfatizadas a part ir do l luminismo, e o clero 
brasileiro havia recebido com bastante entusiasmo essas novas con­
cepções do homem, É O que aliás, ressalta Oliveira Lima af irmando: 

"Formaram os sacerdotes a classe mais instruída do país, e por este 
própr io fato aninharam entre eles o mais veemente amor à liberda-
de" (33) . 

Dá-se muita ênfase entre os liberais às manifestações de liberdade do 
indiv íduo como cidadão do Estado: liberdade de palavra, liberdade 
de movimento, liberdade de cul to . 

Tais idéias tornaram-se mui to caras aos clérigos que então mil i taram 
em prol da implantação de um regime po l í t i co consti tucional, que ga­
rantisse a livre expressão individual. 

Entre os documentos apreendidos na conjuração bahiana de 1798 
existem vários avisos que foram divulgados pela cidade conclamando 
o povo para a nova era da liberdade. Num deles se lê: 

"Animai-vos povo bahianense, que está para chegar o tempo feliz da 
nossa Liberdade; o tempo em que todos seremos iguais." 

Em seguida são elencados os grupos que já aderiram ao "par t ido da li­
berdade", entre os quais estão incluídos: Frades Bentos, 8; Francisca-
nos, 14; Barbudinhos, 3; Teresios, 14; Clérigos 48. Além dos numero­
sos soldados que aderiram ao movimento, o grupo de clérigos repre­
senta o contingente mais expressivo. 

Também na revolução pernambucana de 1817 era grande o empolga-
mento pela liberdade. Tolienare assim descreve as idéias do padre 
João Ribeiro, o mentor intelectual desse movimento: 

" N u t r i d o com a leitura dos fi lósofos antigos e modernos, ele só aspi­
rava pela liberdade, e isto mais por amor dela do que por ambição. 
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Indignava-se de obedecer a vontade arbitrárias, sem manifestar desejo 
de mando. 

Arrastado pela leitura das obras de Condorcet, testemunhava a mais 
alta confiança no progresso do espír i to humano; a sua imaginação ia 
mais depressa do que o seu século, e sobretudo adiantava-se mui to à 
índole dos seus compatriotas. 

Hoje orgulha-se menos da honra de ser o pr imeiro magistrado do seu 
país do que da glória de ser o seu regenerador. 

— Quisera morrer, diz ele, agora que o meu país está livre. 

É ainda Tolienare quem transcreve esta frase proferida pelo padre 
João Ribeiro: 

"É em vão que se pretende abafar as idéias liberais; pode-se adormen-
tar por um momento a liberdade; mas ela terá sempre o seu desper­
tar, não duvides d is to" (34) . 

Esse empolgamento pela liberdade fo i mant ido por João Ribeiro até 
à morte. 

Referindo-se à atuação de frei João da Conceição Loureiro nessa mes­
ma revolução, um escritor seu contemporâneo afirmava: 

"Desposou-se pois fogosamente com a liberdade, à qual se consagrou 
totalmente em tal t ino que, durante o curso pacíf ico da revolução, 
jamais perdeu a estima que suas virtudes lhe haviam granjeado no pú-
bl ico"(35) . 

Por muitos clérigos, de fato, a liberdade era exaltada como um bem 
supremo. 

2.4. Os direitos do homem 

Embora enfatizando mui to a idéia da liberdade, de fato não havia 
convergência entre os líderes revolucionários sobre a extensão pol í ­
tica que se devia dar ao movimento, especialmente com relação à 
abolição da escravidão. Com razão afirma José Honór io Rodrigues: 
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" O liberalismo do começo do século X I X não trazia a democracia 
nem em Portugal, nem no Brasil, porque... conviveu com a escravi­
dão, e l imi tou as concessões liberais a certos grupos sociais. Uns eram 
mais " iguais" que outros, e por isso sempre houve discriminação po­
l í t ica, reflexo da discriminação sociar ' (36). 

Por out ro lado, a possibilidade de sucesso dos movimentos insurgen­
tes nesse per íodo dependia sem dúvida do apoio dos senhores de en­
genho identificados com a causa da independência. E essa colabora­
ção evidentemente não haveria se a questão social da abolição dos es­
cravos fosse apresentada como meta prior i tár ia. 

Na própria revolução pernambucana, a questão dos direitos do ho­
mem aparece apenas em forma l imitada. Tolienare observa com argú­
cia: 

"Os novos governantes só pronunciam a palavra república em voz bai­
xa, e só discorrem sobre a doutr ina dos direitos do homem com os 
iniciados"(37). 

A o analisar a visão liberal do padre Muniz Tavares, um dos líderes da 
revolução de Pernambuco e posteriormente seu historiador, Carlos 
Guilherme Mot ta ressalta claramente os limites desse t ipo de pensa­
mento: 

"Suas violentas críticas aos monopól ios, o vigor com que defendia os 
interesses de seu estamento, escorado nos grandes proprietários ru­
rais, seu comportamento compassivo em face da organização do tra­
balho escravo, seu violento combate ao absolut ismo". 

E o mesmo autor acrescenta oportunamente: 

" A o explicitar as linhas mestras de sua ideologia, que tantas marcas 
legou à historiografia da Revolução, estar-se-á ao mesmo tempo des­
vendando os caminhos do pensamento liberal brasileiro, nas suas pri­
meiras manifestações"(38). 

De qualquer maneira, no projeto de Lei Orgânica publicado em 1817 
pelo Governo Provisório da República de Pernambuco, a referência 
aos direitos do homem aparece explicitamente no n9 1 1 : 
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"Pelos atos do Governo que minem a soberania do povo, e os direitos 
dos homens... serão responsáveis os governadores que os assinarem, e 
os secretários por cuja secretaria forem passados(39). 

Alguns clérigos, de fa to , gostariam de levar avante com plena coerên­
cia os princípios revolucionários. Entre esses estava o padre João Ri­
beiro, "cu jo sonho, na linha do seu grande mestre Arruda Câmara, 
era a liberdade e a igualdade, que incluia a liberdade de cul to , a aboli­
ção da escravatura e o reajustamento da propr iedade"(40). 

De fato, numa carta testamento deixada a João Ribeiro, Arruda Câ­
mara escrevia: 

"Com monarquia ou sem ela deve a gente de côr ter ingresso na pros­
peridade do Brasi l " (41). 

Em termos liberais isso significava que os negros deveriam ser livres, 
tornando-se proprietários e conseqüentemente tendo direi to ao voto. 

Concretamente, porém, a atuação do clero liberal nessa esfera fo i 
bem mais moderada. No manifesto da revolução de 1817 se afirma 
claramente essa posição pol í t ica, embora teoricamente contradi tór ia: 
"Patriotas pernambucanos! A suspeita tem-se insinuado nos proprie­
tários rurais: eles crêem que a benéfica tendência da presente liberal 
revolução tem por f im a emancipação indistinta dos homens de côr, e 
escravos. O governo lhes perdoa uma suspeita que o honra. Nutridos 
em sentimentos generosos, não podem jamais acreditar que os ho­
mens, por mais ou menos tostados, degenerassem do original t ipo de 
igualdade: mas está igualmente convencido que a base de toda a so­
ciedade regular é a inviolabilidade de qualquer espécie de proprieda­
de. Impelido destas duas forças opostas, deseja uma emancipação, 
que não permita mais lavrar entre eles o cancro da escravidão: mas 
deseja-a lenta, regular e legal. O Governo não engana ninguém, o co­
ração se lhe sangra ao ver tão longínqua uma época tão interessante; 
mas não a quer prepóstera. Patriotas, as vossas propriedades ainda as 
mais opugnantes ao ideal da justiça, serão sagradas. O Governo porá 
meios de d iminui r o mal, não o fará cessar pela força. O Crede na 
palavra do Governo, ela é inviolável, ela é santa"(42). 

Em últ ima análise, era necessário equacionar a coerência radical de 
alguns com os compromissos táticos e pol í t icos exigidos pelo mo­
mento histórico. 
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CONCLUSÃO 

Durante as lutas que precederam a Independência, a hierarquia cató­
lica em sua total idade, e parte do clero tanto secular como religioso 
manteve-se fiel à Coroa lusitana. 

Não obstante, houve um grupo significativo de clérigos, em geral inte­
lectuais, que não apenas aderiram ao pensamento liberal, mas tam­
bém procuraram traduzí- lo em prática participando ativamente de 
conspirações e movimentos revolucionários em prol da causa nacio­
nal. 

Esse fato merece relevo, a meu ver, por duas razões principais. Em 
primeiro lugar, porque representa uma ruptura com a tradição nitida­
mente conservadora que perpassa toda a história do pensamento bra­
sileiro, tão bem assinalada por Paulo Mercadante(43). Em segundo 
lugar porque esses clérigos se desvinculam pela primeira vez da tradi­
cional posição de suporte da ordem colonial mantida pela Igreja: uma 
ruptura d i f í c i l , pois implicava atritos não apenas com poder pol í t ico 
da Coroa, mas também com a doutr ina e a prática da própria jerar-
quia eclesiástica. 

Essa influência do pensamento liberal permaneceu for te entre o clero 
durante todo o per íodo do pr imeiro reinado e a fase da regência. A 
presença ativa de padres liberais se faz sentir ainda em diversos movi­
mentos pol í t icos desse per íodo, desde a guerra dos cabanos até à re­
volução farroupi lha(44). 

A part ir de meados do século passado, entretanto, sob a orientação 
da Santa Sé, a hierarquia eclesiástica do Brasil passou a atuar forte­
mente sobre o clero, reconduzindo-o progressivamente a uma postura 
de caráter nit idamente conservador, vol tando assim a Igreja a consti­
tu i r novamente um instrumento de apoio à ordem social estabeleci-
da(45). 

É somente a part ir das últimas duas décadas, agora já com a presença 
de membros da própria jerarquia eclesiástica, que de novo parte signi­
ficativa do clero passa a atuar numa ati tude de contestação ao gover­
no, não apenas em nome da liberdade e dos direitos do homem, mas 
também da justiça social. 

Com razão pois alguns desses clérigos passam a ver nos líderes revolu-
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cionários liberais, pioneiros a serem imitados. Nesse sentido, escreve 
Leonardo Bof f : 

" N o Brasil e por toda a América Latina se elaborou e penetrou a as­
sim chamada teologia da l ibertação; trata-se de uma reflexão à luz da 
fé sobre as práticas dos cristãos comprometidos com a libertação dos 
oprimidos e em função de um projeto alternativo de sociedade na 
qual seja menos d i f íc i l ser homem e viver a justiça social... Já em 
1817 e 1824 muit íssimos da Igreja viveram e morreram pela mesma 
causa... Sua morte não será em vão. A memória histórica caberá não 
aos algozes do povo mas a seus mártires, entre os quais se contam os 
heróicos sacerdotes das revolução de 1817 e 1824" (46) . 
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